
 
 

  

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei nº 2.495, de 
2021, da Senadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre 
a vedação de tarifas no âmbito do Sistema de 
Pagamentos Instantâneo (Pix) para o envio e 
recebimento de doações de pessoas físicas e 
jurídicas às organizações da sociedade civil e aos 
institutos de pesquisa sem fins lucrativos. 

Relatora: Senadora DAMARES ALVES 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão, o Projeto de Lei (PL) nº 
2.495, de 2021, da Senadora Mara Gabrilli, cuja ementa está transcrita na 
epígrafe. 

O PL possui dois artigos. No caput de seu art. 1º, veda a 
cobrança de tarifas, por parte da instituição detentora da conta de 
depósitos ou da conta de pagamento pré-paga, no âmbito do Pix, de 
pessoas físicas e jurídicas, para envio e recebimento de recursos com a 
finalidade de doação às organizações da sociedade civil e aos institutos de 
pesquisa sem fins lucrativos. No parágrafo único do mesmo artigo, ressalva 
que a vedação de que trata o caput não se aplica às transações realizadas 
por meio de canais de atendimento presencial ou pessoal da instituição, 
inclusive o canal de telefonia por voz, quando estiverem disponíveis os 
meios eletrônicos para a sua realização.  
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O art. 2º trata da cláusula de vigência, imediata. 

Na justificação, a autora destaca que a instituição do Pix veio 
para baratear os custos nos pagamentos e aumentar a competição no 
sistema financeiro por meio do incremento dos sistemas digitais de 
pagamento. Todavia, ele pode se tornar mais uma vez, como ocorreu com 
os cartões de pagamentos, uma forma de fidelização de clientes com 
transferência de recursos para consumidores e empresas mais cara em 
relação a outros meios de pagamento.  

Afirma ainda que é importante relembrar que, durante anos, 
os chamados arranjos de pagamentos, vale dizer, as empresas de cartão de 
crédito, não eram regulados pelo Banco Central do Brasil sob o argumento 
de que a Lei nº 4.595, de 1964, não autorizava a regulação e a fiscalização 
dessas instituições. A despeito de muitos projetos de lei sobre o assunto, 
apenas em 2013, com a Lei nº 12.865, é que vimos a diminuição da cobrança 
de tarifas, no âmbito dos cartões de pagamentos, por parte das instituições 
financeiras.  

Como qualquer transferência de recursos, as doações estão 
incluídas no rol de transações que podem ser realizadas no âmbito do Pix. 
Porém, as instituições recebedoras de doações podem ser cobradas pelo 
recebimento desses recursos. 

O PL foi despachado para ser examinado por esta Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte (CE) e pela Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE), cabendo a esta última decidir sobre a matéria em caráter 
terminativo. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Compete à CE a apreciação das matérias enumeradas no art. 
102 do Regimento Interno do Senado Federal.  

Quanto à constitucionalidade e juridicidade, a matéria atende 
aos requisitos formais.  
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Entendemos que não há óbices constitucionais ao projeto em 
análise, pois, nos termos do inciso VII do art. 22, compete à União legislar 
privativamente sobre política de crédito, câmbio, seguros e transferência 
de valores. 

Ademais, conforme estabelece o art. 48, inciso XIII, da Carta 
Magna, cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República, dispor sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre matéria financeira, cambial e monetária, instituições 
financeiras e suas operações. 

Em termos materiais, a proposição não afronta dispositivos da 
Carta Magna, sendo, portanto, constitucional. 

O projeto não apresenta óbices no tocante à juridicidade e 
regimentalidade. Os requisitos de juridicidade são atendidos, tendo em 
vista que: i) o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos, 
normatização via lei ordinária, é o adequado; ii) a matéria nele vertida inova 
o ordenamento jurídico; iii) possui o atributo da generalidade; iv) é 
compatível com o ordenamento legal vigente, sendo consentâneo com os 
princípios gerais do Direito e com os postulados específicos do Direito 
Financeiro; e v) se afigura dotado de potencial coercitividade. 

Ademais, quanto à técnica legislativa, observa os preceitos da 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Porém, no parágrafo 
único do art. 1º, o PL traz uma referência ao inciso I do caput em vez de 
apenas ao caput, o que se configura erro de digitação na redação. Dessa 
forma, sugerimos pequena emenda de redação.  

Finalmente, sob o aspecto formal, cabe observar que a 
proposição não tem implicação direta sobre o sistema tributário e 
orçamentário, vale dizer, não implica renúncia de receita, nem aumento de 
despesa fiscal. 

Quanto ao mérito, consideramos que a matéria deve 
prosperar. No âmbito da estrita competência material desta Comissão, 
nada temos a opor.  

A doação às organizações da sociedade civil e aos institutos de 
pesquisa sem fins lucrativos deve ser incentivada pelo Estado e pela 
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sociedade. Recursos empregados nessas instituições vão além dos 
benefícios imediatos, gerando aquilo que os especialistas chamam de 
externalidades positivas, pois trazem benefícios secundários. 

Embora a tecnologia possa ser o exemplo mais proeminente de 
como a inovação cria externalidades positivas, ela não é a única. Uma 
sociedade que tenha ampla rede de proteção social se beneficia 
amplamente dessa proteção em mais segurança, saúde e educação públicas 
e maior produtividade. 

III – VOTO 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do PL nº 2.495, 
de 2021, com a seguinte emenda de redação: 

EMENDA Nº      - CE  

Suprima-se a expressão “inciso I do” constante no parágrafo 
único do art. 1º do Projeto de Lei nº 2.495, de 2021.   

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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